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ATOS DOS JUÍZES MEMBROS

OUTROS

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 2023
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 2023
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE CELEBRAM ENTRE SI A ESCOLA JUDICIÁRIA
ELEITORAL DE GOIÁS E A COMISSÃO DE GESTÃO DA MEMÓRIA E CULTURA DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS.
A ESCOLA JUDICIÁRIA ELEITORAL DE GOIÁS (EJE-GO), neste ato representada por seu
Diretor, ADENIR TEIXEIRA PERES JÚNIOR, Juiz-membro do Tribunal Regional Eleitoral (TRE-
GO) e a COMISSÃO DE GESTÃO DA MEMÓRIA E CULTURA DA JUSTIÇA ELEITORAL EM
GOIÁS (CMGC-JEGO) representada por seu Presidente, MÁRCIO ANTÔNIO DE SOUSA
MORAES JÚNIOR, Juiz-membro do TRE-GO;
Resolvem celebrar entre si o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, sujeitando-se, os
PARTÍCIPES, no que couber, aos termos das disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei Estadual nº 17.928/2012, legislação correlata e posteriores alterações, mediante as
seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente Acordo tem por objeto a cooperação mútua dos partícipes para a promoção de acesso
e difusão cultural do Centro de Memória da Justiça Eleitoral Desembargador Geraldo Crispim
Borges por meio da divulgação aos estudantes e público em geral da história da Justiça Eleitoral
de Goiás, da realização de visitas guiadas em seu espaço museal eventos literários e culturais,
com vistas a favorecer o conhecimento do acervo bibliográfico, museográfico e arquivístico do
Tribunal Regional Eleitoral de Goiás.
Parágrafo único. Para a execução dos projetos específicos de cooperação técnica, os partícipes se
comprometem a envidar todos os esforços para o intercâmbio de informações, bem como a
garantir o apoio institucional necessário para o pleno desenvolvimento dos objetivos deste acordo.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES
Competirá aos partícipes:
I - indicar representantes para a execução do presente Acordo;
II - responsabilizar-se pela garantia de acesso ao espaço do Centro de Memória da Justiça
Eleitoral Desembargador Geraldo Crispim Borges e da Biblioteca Valdo Teixeira;
III - definir e organizar, em conjunto, datas, logística, seleção de servidores e colaboradores e
demais ações necessárias para a execução do objeto do presente Acordo;
IV - organizar, sempre que necessário, reuniões, as quais poderão ocorrer virtualmente ou no
modo presencial, nas instalações físicas de um dos signatários.
2.1. DA EJE:
I - divulgar o Centro de Memória da Justiça Eleitoral Desembargador Geraldo Crispim Borges e a
Biblioteca Valdo Teixeira para os estudantes e participantes dos programas instituídos pela Escola;
II - acompanhar os estudantes nas visitas guiadas e fornecer suporte para que o trabalho da
equipe da Comissão de Gestão da Memória e Cultura ocorra eficientemente;

III - disponibilizar certificados de visitação e participação em palestras sobre temas da Justiça

http://www.tre-go.jus.br/
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III - disponibilizar certificados de visitação e participação em palestras sobre temas da Justiça
Eleitoral assinados pelo Diretor da EJE;
IV - apoiar a Comissão de Gestão da Memória e Cultura por meio de divulgação e promoção de
seus eventos.
2.2 DA COMISSÃO DE GESTÃO DA MEMÓRIA E CULTURA:
I - disponibilizar corpo técnico multidisciplinar composto de Historiador, Bibliotecário, Museólogo e
Arquivista para a realização das visitas guiadas;
II - responsabilizar pela narrativa histórica da Justiça Eleitoral;
III - executar tarefas necessárias para a conclusão do objeto deste Acordo, sempre orientadas
pelas normas de conservação da documentação histórica e do acervo bibliográfico, museográfico e
arquivístico.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS HUMANOS, ORÇAMENTÁRIOS E PATRIMONIAIS
O presente Acordo será executado sem transferência de recursos financeiros entre os partícipes,
podendo cada um disponibilizar recursos patrimoniais e de pessoal para as atividades que
realizarem em conjunto.
CLÁUSULA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E SUPERVISÃO
Para representar o interesse dos partícipes, será designado pelo menos 01 (um) representante de
cada unidade signatária, a quem caberá a responsabilidade pelo acompanhamento, fiscalização e
desenvolvimento da execução do objeto previsto na Cláusula Primeira deste instrumento.
§1º A Unidade Gestora do presente Acordo no TRE-GO será representada por um servidor da
Escola Judiciária Eleitoral e por um membro da Comissão de Gestão de Memória e Cultura da JE-
GO, indicados por seu diretor e presidente, respectivamente.
§2º Caberá aos representantes designados, dentre outras atividades, executar o presente Acordo,
de modo que sejam cumpridas integralmente as condições de suas cláusulas e sugerir o que for
necessário para a sua boa execução.
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
O presente Acordo de Cooperação Técnica terá vigência de 60 (sessenta) meses, tendo com
termo inicial a data de sua publicação.
CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO
Este instrumento poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante proposta a ser
apresentada por qualquer dos partícipes.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO
O presente Acordo de Cooperação Técnica poderá ser rescindido por interesse justificado de
qualquer dos partícipes, devidamente comunicado aos demais, salvo motivo de força maior,
devidamente justificado, respeitando-se os prazos de execução das ações em andamento ou,
ainda, pelo descumprimento de qualquer das atribuições ou condições pactuadas.
CLÁUSULA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos de comum acordo entre os servidores
indicados na cláusula quarta.
CLÁUSULA NONA - DO FORO
Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Acordo de Cooperação Técnica, que não possam
ser resolvidas amigavelmente entre os partícipes, fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção
Judiciária do Estado de Goiás, com sede em Goiânia, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, salvo as exceções previstas no art. 109, inc. I, da Constituição Federal.
E por estarem deste modo acordadas, as partes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias
que, lido e achado conforme, serão assinados por seus representantes, sendo uma via digitalizada
e anexada ao Processo SEI n° .23.0.000016673-1
Goiânia, 5 de junho de 2023.
Juiz ADENIR TEIXEIRA PERES JÚNIOR
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Goiânia, 5 de junho de 2023.
Juiz ADENIR TEIXEIRA PERES JÚNIOR
Diretor da Escola Judiciária Eleitoral de Goiás (EJE-GO)
Juiz MÁRCIO ANTÔNIO DE SOUSA MORAES JÚNIOR
Presidente da Comissão de Gestão de Memória e Cultura em Goiás (CGMC-JEGO)

ATOS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAIS

EDITAL Nº 01/2023 - SGP - SELEÇÃO PÚBLICA DE ESTAGIÁRIOS
Edital Nº 01/2023 - SGP - SELEÇÃO PÚBLICA DE ESTAGIÁRIOS
O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, com fulcro na Lei nº 11.788, de 25 de setembro
de 2008, e na Resolução TRE/GO nº 179, de 11 de outubro de 2011, que disciplina o Programa de
Estágio Estudantil no âmbito da Justiça Eleitoral de Goiás, em vista do contido no SEI n°
23.0.000014363-4 e do disposto no inciso XVI do art. 119 do Regulamento Interno, e o agente de
integração de estágios UNIVERSIDADE PATATIVA DO ASSARÉ, nos termos do Contrato TRE
/GO nº 33/2023, tornam pública a realização de processo seletivo on-line para estágio não
obrigatório remunerado, conforme disposições constantes neste edital, visando o preenchimento
de vagas existentes e a formação de cadastro de reserva.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Poderão participar do processo seletivo estudantes regularmente matriculados e com
frequência efetiva em cursos de Educação Superior (Graduação) e Ensino Médio Regular de
Instituições Públicas ou Particulares, com idade igual ou superior a 16 (dezesseis) anos.
1.2. Para os estágios de Ensino Superior (Graduação), somente serão aceitos estudantes de
cursos cujas áreas de conhecimento estejam diretamente relacionadas com as atividades, os
programas, os planos e os projetos desenvolvidos por este Tribunal.
1.2.1. As graduações constam relacionadas no Anexo I deste Edital.
1.3. Somente poderão se inscrever no processo seletivo para preenchimento das vagas de estágio:
1.3.1. as(os) estudantes de Ensino Superior (Graduação) que, no semestre de realização da
inscrição, estejam frequentando ou tenham frequentado o semestre equivalente à metade do curso
e não estejam cursando o último semestre;
1.3.2. as(os) estudantes de Ensino Médio Regular, matriculadas(os) no semestre de realização da
inscrição, pelo menos, no segundo semestre do 1° (primeiro) ano e que não estejam cursando o
último ano;
1.3.3. a(o) estudante que tenha cumprido estágio no TRE/GO por prazo inferior a 02 (dois) anos,
cujo novo estágio se limita ao tempo remanescente, salvo se estudante portadora(o) de deficiência,
nos termos do § 3º do art. 3º e art. 7º da Resolução TRE/GO nº 179/2011;
1.3.4. as(os) estagiárias(os) desligadas(os) e que ingressarem novamente no Programa de Estágio
terão o novo Termo de Compromisso de Estágio limitado a 2 (dois) anos, observada a duração do
estágio anterior, excetuados as(os) estagiárias(os) portadoras(es) de deficiências, nos termos do
art. 7º da Resolução TRE/GO nº 179/2011;
1.3.5. é vedado ao estudante participar, simultaneamente, em mais de um programa de estágio,
sob pena de desligamento imediato;
1.3.6. as(os) estagiárias(os) não poderão ser membros de Diretório, nem filiadas (os) a Partido
Político.
1.4. O processo seletivo será realizado pelo agente de integração UNIVERSIDADE PATATIVA DO
ASSARÉ, com o apoio da Unidade de gestão de pessoas deste Tribunal e das Zonas Eleitorais,
naquilo que lhes couber, nos termos do Contrato TRE/GO nº 33/2023.

1.5. Do total de bolsas de estágio do TRE/GO, serão reservadas:
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